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RELATÓRIO
O Sr. Des. Rubens Bergonzi Bossay

Agropecuária e Participações Pedra do Sol Ltda impetra mandado de segurança contra ato praticado pelo Secretário de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Mato Grosso do Sul, consistente na manutenção da infração ambiental que gerou a aplicação de multa no valor de 400(quatrocentas) UFERMS e da obrigação de recolocação das cercas com a observância da faixa mínima de 20 metros de cada lado da estrada, em sede de recurso administrativo.

Alega, em síntese, que já está sendo responsabilizado pelos fatos que lhe são imputados, em sede de inquérito civil, devendo ser arquivado o processo administrativo, sob pena de ocorrer bis in eadem.

Alega que não foi editada a normatização aplicável à Estrada-Parque Pantanal, nem o competente plano de ordenamento do uso e ocupação do espaço; que não se configura infração o ato de colocar cercas nas propriedades que margeiam as estradas-parque instituídas pelo Estado de Mato Grosso do Sul, posto que tal ação, por si só, não causa danos ou degradação ao meio ambiente.

Alega que o auto de infração é desconstituído de valor probante e que a documentação instrutória do procedimento administrativo não registra com a imprescindível clareza e inarredável objetividade ato ou fato da impetrante que induza à infringência das normas legais.

Sustenta, também, que não foi editado decreto de cunho expropriatório e nenhuma indenização foi paga, passando as rodovias dentro das propriedades particulares sem nenhuma contraprestação por parte do Estado.

O mandado de segurança foi indeferido liminarmente.

Diante da interposição de agravo regimental, a decisão foi reformada pelo órgão colegiado, determinando-se a análise do mérito do mandado de segurança.

A liminar foi indeferida à f. 231.

A autoridade apontada como coatora prestou as devidas informações, argüindo, preliminarmente, a carência de ação, porque não restou demonstrado o esbulho possessório que teria sido praticado pelo Poder Público, nem a infração ambiental relatada; no mérito, pugna pela denegação da segurança, por ausência do direito líquido e certo.

A Procuradoria-Geral de Justiça manifestou-se pela denegação da ordem de segurança.

VOTO
O Sr. Des. Rubens Bergonzi Bossay (Relator)

O presente mandado de segurança foi instaurado por Agropecuária e Participações Pedra do Sol Ltda., objetivando discutir a legalidade da multa que lhe foi imposta em razão da construção de cerca em sua propriedade que margeia ambos os lados da Estrada Parque, nos trechos entre a Pousada Arara Azul (Fazenda São José do Baú) até a curva do Leque (MS-228) e após esta curva até a segunda ponte do lado esquerdo da estrada no sentido de Corumbá (MS-184), porque teria avançado para o leito da estrada em relação às cercas mais antigas.

Em decorrência da infração ambiental, foi-lhe imposta uma multa no valor de 400(quatrocentas) UFERMS e a obrigação de recolocar as cercas, com a observância da faixa mínima de 20 metros de cada lado da estrada. 

Em preliminares, a autoridade coatora suscita a carência de ação, ao argumento de que não houve prova pré-constituída para demonstrar a ilegalidade ou a abusividade do ato apontado como coator, estando, pois, ausente o direito líquido e certo. 

Considerando que a matéria trazida como preliminar confunde-se com o mérito do recurso, passo imediatamente para a análise do mérito. 

No mérito, alega o impetrante a ocorrência de bis in eadem, pois os fatos que lhe são imputados já foram objeto de inquérito civil instaurado pelo Ministério Público. 

Não lhe assiste razão.

A responsabilização das pessoas que causam danos ambientais vem inserta na Constituição Federal, no parágrafo 3º do artigo 225, nos seguintes termos:

 

“§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados”.
 

Com efeito, denota-se que o legislador constituinte não só tutelou o meio ambiente, como estendeu a obrigação de responsabilização para as esferas civil, penal e administrativa.

Por esta razão, é perfeitamente admissível a coexistência da penalidade administrativa com a civil, que está sendo apurada por intermédio do inquérito civil.

Nesse sentido, convém transcrever a lição de Edis Milaré, bem lembrada no parecer do Ministério Público:

 

“Os atos atentatórios ao ambiente têm (ou podem ter) repercussão jurídica tripla, já que ofendem o ordenamento de três maneiras distintas. (...) Isso decorre do princípio insculpido no art. 935 do novo CC, que estabelece a independência da responsabilidade civil em relação à criminal, e que já havia sido incorporado por norma constitucional para fins de defesa do meio ambiente”, que traz também a autonomia da responsabilidade administrativa” (in Direito do Ambiente, 3ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, p. 672).

 

Sendo assim, afasta-se a alegação de ocorrência do “bis de eaden se non sit actio”.
Quanto à alegação de que não foi editada a normatização aplicável à Estrada-Parque Pantanal, nem o competente plano de ordenamento do uso e ocupação do espaço, cabe salientar que a Estrada Parque Pantanal foi declarada Área de Especial Interesse Turístico, pelo Governo do Estado do Mato Grosso do Sul, em março de 1993, por meio do Decreto-Estadual nº 7.122/93.

No próprio decreto, o legislador estadual enquadrou a estrada-parque no perfil descrito pela Lei Federal n° 6.513, de 20 de dezembro de 1977 (regulamentada pelo Decreto n° 86.176 de 6 de julho de 1981), que, no artigo 3º, define o que se deve entender por Áreas Especiais de Interesse Turístico: “são trechos contínuos do território nacional, inclusive suas águas territoriais, a serem preservados e valorizados no sentido cultural e natural, e destinados à realização de planos e projetos de desenvolvimento turístico”. 
A lei nº 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, define a unidade de conservação no artigo 1º como sendo o “espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituídos pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção”. 
Com efeito, a área definida como Estrada-Parque do Pantanal integra o Sistema Nacional de Unidade de Conservação, por possuir características voltadas a promover o desenvolvimento turístico, assegurar a preservação e valorização do patrimônio cultural e natural e fixar normas de uso e ocupação do solo.

A propósito, salientou o ilustre Procurador de Justiça que esta Estrada Parque é a primeira unidade de conservação criada na planície pantaneira pelo poder público estadual, consoante informação extraída do sítio eletrônico da Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SEMA).

Resta, pois, afastada a alegação do impetrante de que não existe tutela legal específica para amparar o caso em tela.

Quanto à afirmação de que não existe um plano de ordenamento do uso e ocupação do espaço na área em questão, melhor sorte não assiste ao impetrante, haja vista que o próprio decreto estadual nº 7.122/93, no item 3 do anexo II, prevê que qualquer instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimento obras ou atividades nas Estradas Parque e suas faixas marginais, dependerão de prévio licenciamento do órgão estadual de meio ambiente.
Denota-se, pois, que o impetrante desrespeitou a norma que exige o prévio licenciamento ambiental, como forma de proteção e preservação do meio ambiente, e o poder público, em decorrência do poder de polícia, visando a evitar o cometimento de danos ambientais e a promover o desenvolvimento sustentável, tem competência e legitimidade para lavrar o auto de infração.

Não cabe, portanto, a concessão da segurança, porquanto o auto de infração não se apresenta ilegal ou abusivo, mormente porque a sanção aplicada foi confirmada por decisão administrativa, posto que o impetrante não obedeceu às exigências previstas no anexo II, item 3, do decreto estadual nº 7.122/93 e artigo 17, II, do Decreto 4.625/88.

Cabe evidenciar, ainda, que no recurso administrativo foi oportunizada a ampla defesa, estando a infração lastreada pelo princípio do devido processo legal, que fundamenta a manutenção da multa e da obrigação de recolocação da cerca, consoante decidido na via administrativa. 

Saliente-se, outrossim, que o impetrante em nenhum momento nega o cometimento da infração, limitando-se à alegação de que o auto de infração é desconstituído de valor probante e que a documentação instrutiva do procedimento administrativo não registra com inarredável objetividade a ocorrência da infração, mas tal assertiva não pode ser analisada em sede de mandado de segurança, que não comporta dilação probatória. 

Por fim, no que tange à alegação de que não foi editado decreto de cunho expropriatório e nenhuma indenização foi paga, passando as rodovias dentro das propriedades particulares sem nenhuma contraprestação por parte do Estado, cabe ressaltar que a rodovia MS-228, que margeia a propriedade da impetrante, foi construída entre 1969/1970, conforme declarado na peça inicial, e por não ter havido o processo de desapropriação, o mandado de segurança não é a via própria para pleitear os efeitos da desapropriação indireta. Somente em ação própria a matéria pode ser objeto dessa pretensão, com possibilidade de plena resistência pelo Estado, inclusive quanto à ocorrência de prescrição aquisitiva.

Portanto, não se vislumbra a liquidez e certeza do direito, uma vez que assegurar que não houve infração ambiental, que a cerca encontra-se no local correto, que necessário se faz a desapropriação amigável ou judicial do bem com prévio pagamento em dinheiro, trata-se de questões de fato que necessitam de dilação probatória, o que veda a concessão da segurança.

Pelo exposto, por não vislumbrar direito líquido e certo a amparar a pretensão do impetrante, denego a segurança. Despesas e Custas processuais pela impetrante. Sem honorários.

DECISÃO
Como consta na ata, a decisão foi a seguinte:

POR UNANIMIDADE E COM O PARECER, DENEGARAM A SEGURANÇA. AUSENTE, POR FÉRIAS, O 1º VOGAL.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Ildeu de Souza Campos.

Relator, o Exmo. Sr. Des. Rubens Bergonzi Bossay.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Desembargadores Rubens Bergonzi Bossay, Atapoã da Costa Feliz, Jorge Eustácio da Silva Frias e Ildeu de Souza Campos.

 

Campo Grande, 20 de fevereiro de 2006.
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